
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.690.841 - SP (2017/0195983-6)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : AMANCIO GARBIM 
AGRAVANTE : DOMINGOS MAURI 
AGRAVANTE : RUY DE CARVALHO 
AGRAVANTE : NATAL GUIDO 
AGRAVANTE : GETULIO DOS SANTOS 
AGRAVANTE : SIDNEY MAZZONI 
ADVOGADOS : SÍLVIO RUBENS MICHELMAN  - SP032603 

 JULIANA GOMES QUINTEROS ALBA E OUTRO(S) - 
SP293273 

AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ELPIDIO MÁRIO DANTAS FONSECA E OUTRO(S) - 

SP103289 
EMENTA

ADMINISTRATIVO. FEPASA. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, 
POR ANALOGIA, DO ENUNCIADO N. 284 DA SÚMULA DO STF. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 85 DA SÚMULA DO STJ.

I - Como a decisão recorrida foi publicada sob a égide da 
legislação processual civil anterior, observam-se em relação ao cabimento, 
processamento e pressupostos de admissibilidade dos recursos, as regras do 
Código de Processo Civil de 1973, diante do fenômeno da ultratividade e do 
Enunciado Administrativo n. 2 do Superior Tribunal de Justiça.

II - Em relação à alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, 
verifica-se que a recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o acórdão 
recorrido incorreu em omissão ao deixar de se pronunciar acerca dos 
dispositivos legais apresentados nos embargos de declaração, o fazendo de 
forma genérica, sem desenvolver argumentos para demonstrar de que forma 
houve a alegada violação, pelo Tribunal de origem, dos dispositivos legais 
indicados pela recorrente. Incidência da Súmula n. 284/STF.

III - Quanto à prescrição, o acórdão recorrido contraria a 
jurisprudência desta  Corte,  segundo  a qual não se opera a prescrição de 
fundo de direito  nos casos em que se busca o pagamento da parcela 
denominada sexta parte, devida a aposentados e pensionistas da FEPASA, 
mas, tão somente,  das  parcelas  vencidas  antes  do  quinquênio  anterior à 
propositura da ação, por tratar-se de ato omissivo da Administração, incidindo  
o  teor  da  Súmula 85/STJ. Afastada a prescrição é de rigor o retorno dos 
autos para julgamento do mérito.

IV - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 05 de abril de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.690.841 - SP (2017/0195983-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por AMÂNCIO GARBIN E OUTROS, com fundamento no art. 105, III, 

alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo, assim ementado:  

FEPASA. Complementação de aposentadorias. Equiparação com cargo da 
CPTM. Pretensão que envolve a revisão do benefício, para ter o seu valor baseado, 
não mais em cargo da extinta FEPASA, que deixou de existir, mas em cargo da 
CPTM, que deveria ter sido exercitada no prazo prescricional de cinco anos, 
consoante o princípio da "actio nata", consagrado pelo artigo 189 do Código Civil. 
Prescrição que atingiu a própria pretensão de revisão do benefício e não somente as 
diferenças pecuniárias que dela decorreriam. Não aplicável a orientação fixada pela 
Súmula 85 do STJ. Prescrição verificada. Processo extinto na forma do artigo 269, 
IV, do CPC. Recurso não provido.

Na origem, a parte recorrente propôs ação ordinária objetivando a 

complementação dos proventos e pensões com base no rendimento do funcionário da ativa da 

CPTM que ocupa o mesmo cargo ou similar àqueles ocupados pelos aposentados à época de 

sua aposentadoria.

Em 1ª instância, foi reconhecida a ocorrência da prescrição do fundo de direito, 

o que foi confirmado pelo Tribunal de origem.  

No presente Recurso Especial, o recorrente alega violação aos artigos 489, II e 

III, § 1º, IV, 1.022, do CPC, aludindo omissão acerca da incidência do § 4º e 8º  da 

Constituição Federal, Leis Estaduais nº 1.386/51, 1.974/52 e 9.343/96.

Apresenta,  ainda ofensa aos artigos 1º e 3º do Decreto nº 20.910/32, art. 189 

do Código Civil e Súmula 85/STJ, aduzindo que, no caso em tela, trata-se de prestações de 

trato sucessivo que se renovam mês a mê, a atrair a prescrição parcelar. 
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Aponta dissídio jurisprudencial.

Contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido (fls. 652/661).

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo:

Ante o exposto, nos termos do art. 255, § 4º, III, do RISTJ, conheço 
parcialmente do recurso especial, para nessa parte afastar a prescrição do fundo de 

direito, determinando o retorno dos autos para a retomada do julgamento do 

feito, considerando somente a prescrição quinquenal, dada a natureza de trato 
sucessivo da parcela.

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.690.841 - SP (2017/0195983-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

 O recurso de agravo interno não merece provimento.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

É o relatório. Decido.

Como a decisão recorrida foi publicada sob a égide da legislação processual 

civil anterior, observam-se em relação ao cabimento, processamento e pressupostos de 

admissibilidade dos recursos, as regras do Código de Processo Civil de 1973, diante do 

fenômeno da ultratividade e do Enunciado Administrativo n. 2 do Superior Tribunal de Justiça.

Em relação à alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, verifica-se que a 

recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o acórdão recorrido incorreu em omissão 

ao deixar de se pronunciar acerca dos dispositivos legais apresentados nos embargos de 

declaração, o fazendo de forma genérica, sem desenvolver argumentos para demonstrar de 

que forma houve a alegada violação, pelo Tribunal de origem, dos dispositivos legais indicados 

pela recorrente. Incidência da Súmula n. 284/STF.

Nesse diapasão, confiram-se:

AGRAVO   INTERNO   NO   AGRAVO   EM   RECURSO   ESPECIAL.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO  N.  3/STJ.  SERVIDOR  PÚBLICO  
ESTADUAL. VIOLAÇÃO AO ARTIGO  535  DO  CPC/1973.  AUSÊNCIA  DE 
VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. OFENSA  A  DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE DE ANÁLISE NA VIA  RECURSAL 
ELEITA. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. COISA 
JULGADA.    AUSÊNCIA   DE   IMPUGNAÇÃO   DE   FUNDAMENTO   
AUTÔNOMO. FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.  ÓBICES  DAS  SÚMULAS  
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283  E 284 DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não há violação do art. 535, inc. II, do CPC/1973 quando o aresto 

recorrido    adota   fundamentação   suficiente   para   dirimir   a controvérsia,  
sendo  desnecessária  a  manifestação  expressa sobre todos os argumentos 
apresentados pelos litigantes.

2. O Superior Tribunal de Justiça não tem a missão constitucional de 
interpretar  dispositivos da Lei Maior, cabendo tal dever ao Supremo Tribunal 
Federal.

3.  A ausência de impugnação de fundamento autônomo apto, por si só, 
para  manter  o  acórdão  recorrido,  atrai  o disposto na Súmula n. 283/STF.

4.   A simples legação de violação genérica de preceitos 
infraconstitucionais,  desprovida  de fundamentação que demonstre de que maneira  
eles  foram  violados  pelo  Tribunal de origem, não é suficiente para fundar  recurso 
especial, atraindo a incidência da Súmula n. 284/STF.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 960.685/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 19/12/2016).

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL  DE 1973. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 
165, 458 e 515, § 1º,  E  535 DO CPC/73. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA,   DA   SÚMULA  N.  
284/STF.  VIOLAÇÃO  A  DISPOSITIVOS  DA CONSTITUIÇÃO  DA  
REPÚBLICA.  IMPOSSIBILIDADE  DE ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO   
ESPECIAL.   COMPETÊNCIA  DO  STF.  CRÉDITOS  RELATIVOS  AO 
EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE A ENERGIA ELÉTRICA. CONVERSÃO 
EM AÇÕES. ABUSO  DE  DIREITO  NÃO CONFIGURADO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA.

I  -  Consoante o decidido pelo  Plenário desta Corte na sessão realizada  
em  09.03.2016,  o  regime recursal será determinado pela data da  publicação  do  
provimento  jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 1973.

II  -  A jurisprudência desta Corte considera que, quando a arguição de 
ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.

III  -  O recurso especial possui fundamentação vinculada,  não 
constituindo  instrumento processual destinado a examinar possível ofensa à norma 
Constitucional.

IV  -  Esta Corte  firmou  posicionamento,  em  recurso repetitivo, segundo  
o  qual  é  cabível  a  conversão dos créditos relativos ao empréstimo compulsório  
sobre  energia elétrica em ações pelo valor patrimonial,  e  não  pelo de mercado, 
sendo legítimo o critério de fixação  do  valor  da  ação no momento de sua 
conversão (art. 3º do Decreto-lei n. 1.512/76 e no art. 4º da Lei n. 7.181/83).

V - A  possibilidade  de  a  Eletrobrás  converter  os créditos de 
empréstimo  compulsório  em ações tem amparo em expressa autorização legal, 
sendo, portanto, incabível falar em abuso de direito.

VI  -  A  parte  deve  proceder ao cotejo analítico entre os arestos 
confrontados  e transcrever os trechos dos acórdãos que configurem o dissídio  
jurisprudencial,  sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de trechos dos 
julgados.

VII - Recurso Especial conhecido em parte e improvido.
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(REsp 1.274.167/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/10/2016, DJe 9/11/2016). 

Quanto à prescrição, o acórdão recorrido contraria a jurisprudência desta  

Corte,  segundo  a qual não se opera a prescrição de fundo de direito  nos casos em que se 

busca o pagamento da parcela denominada sexta parte, devida a aposentados e pensionistas 

da FEPASA, mas, tão somente,  das  parcelas  vencidas  antes  do  quinquênio  anterior à 

propositura da ação, por tratar-se de ato omissivo da Administração, incidindo  o  teor  da  

Súmula 85/STJ.

Confira-se:

PROCESSUAL   CIVIL.   ADMINISTRATIVO.   AGRAVO  
INTERNO  NO  RECURSO ESPECIAL.   CÓDIGO   DE  PROCESSO  
CIVIL  DE  2015.  APLICABILIDADE. ARGUMENTOS  INSUFICIENTES  
PARA  DESCONSTITUIR  A  DECISÃO  ATACADA. RECURSO  
ESPECIAL PROVIDO. ACÓRDÃO EM CONFRONTO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA   CORTE.   SERVIDORES   PÚBLICOS.  
FEPASA.  COMPLEMENTAÇÃO  DE APOSENTADORIA.  PRESTAÇÃO 
DE TRATO SUCESSIVO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO 
NÃO-CONFIGURADA.

I - Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na sessão 
realizada  em  09.03.2016,  o  regime recursal será determinado pela data  da  
publicação  do  provimento  jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, 
aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II - O  acórdão  recorrido  está em confronto com a jurisprudência 
desta  Corte,  segundo  a qual não se opera a prescrição de fundo de direito  nos  
casos  em que se busca o reajuste da complementação de aposentadoria/pensão 
pelos índices correspondentes ao IPC de março a abril  de  1990,  perseguido  
pelos  aposentados  e  pensionistas da FEPASA,  mas, tão somente, das parcelas 
vencidas antes do quinquênio que precedeu à propositura da ação, por tratar-se de 
ato omissivo da Administração, a teor da Súmula 85/STJ.

III - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes 
para desconstituir a decisão recorrida.

IV - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1593238/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/08/2016, DJe 17/08/2016)

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  
RECURSO  ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO   ESTADUAL   
APOSENTADO.  COMPLEMENTAÇÃO  DE  PENSÕES  E  DE 
PROVENTOS  DE APOSENTADORIA. FERROVIÁRIOS INATIVOS E 
PENSIONISTAS DA FEPASA. IPC MARÇO/1990 E ABRIL/1990. NÃO 
OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO. 
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PRESTAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1.  Verifica-se  que  o acórdão recorrido contraria a jurisprudência 
desta  Corte,  segundo  a qual não se opera a prescrição de fundo de direito  nos 
casos em que se busca o pagamento da parcela denominada sexta parte, devida a 
aposentados e pensionistas da FEPASA, mas, tão somente,  das  parcelas  
vencidas  antes  do  quinquênio  anterior à propositura da ação, por tratar-se de 
ato omissivo da Administração, incidindo  o  teor  da  Súmula 85/STJ. Nesse 
sentido, confiram-se os seguintes precedentes: AgRg nos EDcl no REsp. 
1.356.965/SP,  Rel.  Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 7.10.2015, AgRg no 
AREsp.  494.904/SP, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 13.5.2014 e AgRg no 
REsp. 1.411.333/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
4.12.2013.

2.  Agravo  Regimental  da Fazenda do Estado de São Paulo ao qual 
se nega provimento.

(AgRg no REsp 1520999/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/05/2016, DJe 13/05/2016)

ADMINISTRATIVO. COMPLEMENTAÇÃO DE PENSÕES E 
DE PROVENTOS DE APOSENTADORIA FERROVIÁRIOS INATIVOS E 
PENSIONISTAS DA FEPASA. IPC. MARÇO/1990 E ABRI/1990. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRESTAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ.

1. Esta Corte firmou o entendimento de que, no que tange a extensão 
de reajustes salariais sobre o benefício de complementação de aposentadoria, a 
prescrição, nos termos da Súmula nº 85/STJ, atinge apenas as parcelas anteriores 
ao quinquênio que precedeu o ajuizamento da ação. Precedentes.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1510395/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 30/06/2015)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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